PARECER Nº 523, DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 443, DE 2008

De autoria do Deputado Antonio Carlos, o projeto em epígrafe tem o objetivo de obrigar o Poder Executivo a elaborar censos periódicos sobre as pessoas portadoras de necessidades especiais.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 90ª a  94ª Sessões Ordinárias, de 26/06 a  04/08/08, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto com emenda.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Promoção Social, para analisar o projeto, nos termos do § 9º, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se favoravelmente à aprovação do projeto com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam sua tramitação.

Devemos salientar que o artigo 6º prevê os recursos necessários para atender os encargos decorrentes da aprovação projeto, de acordo com as exigências do artigo 25 da Carta Paulista.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que aperfeiçoa o projeto, na medida em que deixa a critério do Poder Executivo a elaboração de censos periódicos sobre as pessoas portadoras de necessidades especiais. 

Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 443, de 2008 com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda da CCJ.
Sala das Comissões, em  12-3-2009.
a) Bruno Covas – Presidente
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